
6Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 07 de agosto de 2018

III.Julgamento do Processo OECPJ nº 002/2013;
Relatora: Dra. Laís Coelho Teixeira Cavalcanti

IV.Apresentação da decisão na forma do artigo 29 do Regimento Interno
do CPJ no Processo OECPJ nº 001/2018 pelo Exmo. Sr. Procurador de
Justiça, Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima, conforme deliberado na
2ª Sessão Ordinária do OECPJ;

V.Julgamento do Processo OECPJ nº 004/2017;
Relator: Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima

VI.Julgamento do Processo OECPJ nº 009/2018;
Relator: Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

VII.Julgamento do Processo OECPJ nº 010/2018.
Relatora: Dra. Zulene Santana de Lima Norberto

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Secretário do Colégio de Procuradores

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições contidas no art. 12, inciso II, c/c o disposto no art. 21, § 3º,
da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
as alterações constantes na Lei Complementar Estadual nº. 21, de 28
de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO a determinação oriunda no processo CPJ nº
064/2017, quando o Colégio de Procuradores de Justiça, em decisão
proferida na 8ª sessão ordinária, realizada em 24 de novembro de 2015,
determinou realizar novo desenho das atribuições das promotorias de
Justiça cível e de cidadania de Olinda;

CONSIDERANDO a constatação evidenciada nos Auto Arquimedes nº
2017/2763981,  2016/2406879, 2017/2532906, 2016/2521248 e
2017/2767206 (Olinda) e 2017/2587922 (Petrolina), que aponta a
necessidade de adequação dos cargos de Promotor de Justiça de 2ª
entrância ora existentes, em face dos princípios da eficiência e da
economicidade;

CONSIDERANDO que alguns dos cargos modificados encontra-se
vagos, bem como que houve aquiescência dos ocupantes dos demais
cargos ora providos às alterações das suas atribuições;

CONSIDERANDO as informações constantes dos auto Arquimedes
acima referidos, submetido à deliberação deste Colegiado e
devidamente aprovada, por maioria de votos, na 3ª sessão ordinária
realizada no dia 06 de agosto de 2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço público;

RESOLVE:

Art. 1º –  MODIFICAR as atribuições dos seguintes cargos de Promotor
de Justiça de Olinda:

I - o cargo de 2º Promotor de Justiça cível de Olinda, com aquiescência
do titular, que tem atribuição judicial perante a 2ª e 5ª Varas Cíveis de
Olinda, passa a ter atribuição judicial perante a 2ª Vara Cível e 2ª Vara
de Família e Registro Civil de Olinda;

II - o cargo de 3º Promotor de Justiça cível de Olinda, com aquiescência
do titular, que tem atribuição judicial perante a 3ª e 4ª Varas Cíveis, Vara
de Sucessões e Registros Públicos de Olinda, passar a ter atribuição
judicial perante a 3ª, 4ª e 5ª
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Varas Cíveis, Vara de Sucessões e Registros Públicos e Central de
Cartas de Ordem, Rogatória e Precatória de Olinda;

III - o cargo de 5º Promotor de Justiça de cidadania de Olinda, com
aquiescência do titular, que tem atribuição extrajudicial  na tutela das
Fundações e Entidades do Terceiro Setor e Acidentes do Trabalho,
passa a ter atribuição extrajudicial na tutela das Fundações e Entidades
do Terceiro Setor e Direito à Educação;

IV - o cargo de 5º Promotor de Justiça criminal de Olinda, com
aquiescência do titular, que tem atribuição na Central de Inquéritos e
Juizado Especial Criminal, passa a ter atribuição na Central de
Inquéritos;

V - o cargo de 8º Promotor de Justiça criminal de Olinda, com
aquiescência do titular, que tem atribuição na Central de Inquéritos e
Juizado Especial Criminal, passa a ter atribuição na Central de
Inquéritos;

VI - o cargo de 9º Promotor de Justiça criminal de Olinda, com
aquiescência do titular, que tem atribuição na Central de Inquéritos e
Juizado Especial Criminal, passa a ter atribuição na Central de
Inquéritos.

Art. 2º – MODIFICAR as atribuições e RENOMEAR os seguintes cargos
de Promotor de Justiça de Olinda:

I - o cargo de 1º Promotor de Justiça civel de Olinda, com aquiescência
do titular, que tem atribuição judicial perante a 1ª Vara Civel de Olinda e
atribuição extrajudicial na defesa do Idoso, Educação, Direitos Humanos
e Cidadania Residual, passa a ser denominado 7º Promotor de Justiça
de cidadania de Olinda e ter atribuição extrajudicial na defesa do Idoso,
Direitos Humanos e Cidadania Residual;

II - o cargo de 4º Promotor de Justiça civel de Olinda, atualmente vago,
que tem atribuição judicial perante a 1ª e 2ª Varas de Fazenda Pública
de Olinda, passa a ser denominado 11º Promotor de Justiça criminal de
Olinda e ter atribuição judicial perante o Juizado Especial Criminal de
Olinda;

III - o cargo de 5º Promotor de Justiça civel de Olinda, com aquiescência
da titular, que tem atribuição judicial perante a 3ª Vara de Família e
Registro Civil de Olinda, passa a ser denominado 1º Promotor de Justiça
civel de Olinda e ter atribuição judicial perante 1ª Vara Cível e 3ª Vara
de Família e Registro Civil de Olinda;

IV - o cargo de 6º Promotor de Justiça civel de Olinda, atualmente vago,
que tem atribuição judicial perante a 1ª Vara de Família e Registro Civil
de Olinda, para passa a ser denominado 4º Promotor de Justiça civel de
Olinda e ter atribuição judicial perante 1ª e 2ª Varas de Fazenda Pública,
1ª Vara de Família e Registro Civil e Central de Conciliação, Mediação e
Arbitragem de Olinda.

Art. 3º – MODIFICAR as atribuições e RENOMEAR o cargo de 7º
Promotor de Justiça civel de Olinda, atualmente vago, que tem
atribuição perante a 2ª Vara de Família e registro Civil de Olinda, para o
cargo de 7º promotor de Justiça criminal de Petrolina, que passa a ter
atribuição perante a Vara do Tribunal do Juri de Petrolina.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor no dia 03 de setembro de 2018.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador-Geral de Justiça
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ESTABELECIMENTO DAS ATRIBUIÇÕES E FIXAÇÃO DE DENOMINAÇÃO 

DE CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA 
 

Cargo Atual Atribuição 
Judicial Atual 

Atribuição 
Extrajudicial Atual Cargo Proposto Atribuição Judicial 

Proposta 

Atribuição 
Extrajudicial 

Proposta 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

1ª Vara Cível 

Defesa do Idoso, 
Educação, 
Direitos 
Humanos e 
Cidadania 
Residual 

7º Promotor de 
Justiça de 
Cidadania de 
Olinda 

 

Defesa do 
Idoso, Direitos 
Humanos e 
Cidadania 
Residual 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

2ª e 5ª Varas 
Cíveis   

2ª Vara Cível e 2ª 
Vara de Família e 
Registro Civil 

 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

3ª e 4ª Varas 
Cíveis, Vara de 
Sucessões e 
Registros 
Públicos 

  

3ª, 4ª e 5ª Varas 
Cíveis, Vara de 
Sucessões e 
Registros Públicos e 
Central de Cartas de 
Ordem, Rogatória e 
Precatória de Olinda 

 

4º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

1ª e 2ª Varas 
de Fazenda 
Pública 

 
11º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

Juizado Especial 
Criminal de Olinda  

5º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

3ª Vara de 
Família e 
Registro Civil 
de Olinda 

 
1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

1ª Vara Cível e 3ª 
Vara de Família e 
Registro Civil de 
Olinda 

 

6º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

1ª Vara de 
Família e 
Registro Civil 
de Olinda 

 
4º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

1ª e 2ª Varas de 
Fazenda Pública, 1ª 
Vara de Família e 
Registro Civil e 
Central de 
Conciliação, 
Mediação e 
Arbitragem de Olinda 

 

7º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

2ª Vara de 
Família e 
registro Civil 

 
7º promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

Vara do Tribunal do 
Júri de Petrolina  

5º Promotor de 
Justiça de 
Cidadania de 
Olinda 

 

Tutela das 
Fundações e 
Entidades do 
Terceiro Setor e 
Acidentes do 
Trabalho 

  

Tutela das 
Fundações e 
Entidades do 
Terceiro Setor e 
Direito à 
Educação 

5º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

 

Central de 
Inquéritos e 
Juizado Especial 
Criminal 

  Central de 
Inquéritos 

8º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

 

Central de 
Inquéritos e 
Juizado Especial 
Criminal 

  Central de 
Inquéritos 

9º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

 

Central de 
Inquéritos e 
Juizado Especial 
Criminal 

  Central de 
Inquéritos 
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